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RESUMO 

O artigo analisa o jornalismo brasileiro especializado em questão agrária, diante da emergência 
climática e do agronegócio, com foco no período de governo do ex-presidente Jair Bolsonaro. 
Combina Análise do Discurso Crítica (Fairclough, 2001), pesquisa documental e de literatura. 
O corpus é composto por 131 notícias publicadas por 11 organizações jornalísticas, com a 
cobertura das edições 25, 26 e 27 da Conferência das Partes (COP) da Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), de 2019, 2021 e 2022. Nos resultados 
predominam um enquadramento agroambientalista, sobre o mercado de carbono, defendido 
por poderes privados e do Estado. Quanto mais especializada a organização jornalística, mais 
está alinhada ao discurso dominante.

PALAVRAS-CHAVE: JORNALISMO ESPECIALIZADO; DISCURSO; COP; MUDANÇAS 
CLIMÁTICAS.

ABSTRACT

This article analyzes the brazilian journalism specializing in agrarian issue, in front of the climate 
emergency and agribusiness, focused on the government of former President Jair Bolsonaro. It 
combines Critical Discourse Analysis (Fairclough, 2001), documentary and literature research. 
The corpus consists of 131 news articles published by 11 journalistic organizations, covering 
the 25th, 26th and 27th editions of the Conference of the Parties (COP) to the United Nations 
Framework Convention on Climate Change (UNFCCC) in 2019, 2021, and 2022. The results 
predominantly frame an agro-environmentalist approach, to the carbon market, defended by 
private and state powers. The more specialized the journalistic organization, the more aligned it 
is with the dominant discourse. 

KEYWORDS: SPECIALIZED JOURNALISM; DISCOURSE; COP; CLIMATE 
CHANGE.

RESUMEN

Este artículo analiza el periodismo brasileño especializado en cuestión agrária, en vista de 
la emergencia climática y del agronegócios, enfocado en el  gobierno del expresidente Jair 
Bolsonaro. Combina el Análisis Crítico del Discurso (Fairclough, 2001), la investigación 
documental y de literatura. El corpus es compuesto de 131 noticias de 11 medios de 
comunicación, sobre las ediciones 25, 26 y 27 de la Conferencia de las Partes (COP) de la 
Convención Marco de las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático (CMNUCC) en 2019, 
2021 y 2022. Los resultados presentan predominantemente un marco agroambientalista, 
centrado en el mercado de carbono, impulsado por poderes privados y estatales. Cuanto más 
especializado el medio de comunicación, más está alineado con el discurso dominante. 

PALABRAS CLAVE: PERIODISMO ESPECIALIZADO; DISCURSO; COP; CAMBIO 
CLIMÁTICO.
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1. INTRODUÇÃO

O agronegócio brasileiro é construído 
por uma concertação política entre os 

três poderes, mercado, academia e imprensa, 
sendo considerado um fenômeno político e 
cultural (Pompeia, 2021a; Chã, 2018). Este artigo 
reflete sobre as transformações do jornalismo 
especializado em questão agrária, diante da 
emergência climática e do agronegócio no Brasil.

Para tanto, utiliza-se pesquisa documental e 
de literatura, acompanhamento sistemático de 
estratégias de comunicação e a Análise Crítica 
Discursiva, a ADC (Fairclough, 2001). O corpus 
é composto por 131 notícias, de 11 organizações 
jornalísticas, sobre as edições 2019, 2021 e 2022, 
da Conferência das Partes (COP) da Convenção-
Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima (UNFCCC). A ADC tem quatro 
categorias (Autoria; Origens da informação e 
fontes; Argumentos e Enquadramentos), além de 
três subcategorias, que relacionam argumentos e 
enquadramentos; que são: a Agroambientalista, 
Agrodesenvolvimentista e Agroecológica. 

Os resultados apresentam um panorama 
atual das organizações jornalísticas que 
cobrem questão agrária e as características 
discursivas do agronegócio sobre o clima, 
principalmente nas COPs. Esses elementos 
podem contribuir para reflexões sobre 
o jornalismo especializado diante das 
transformações do ecossistema midiático, 
da emergência climática e da qualidade da 
informação no debate público. 

O artigo tem quatro seções. A primeira 
aborda o agronegócio, especialmente 
no governo Bolsonaro, bem como as 
transformações da Comunicação Rural e do 
jornalismo especializado em questão agrária. 
Na segunda seção está descrito o percurso 
metodológico. A terceira seção discute os 
principais resultados. E, por fim, a quarta 
seção traz as considerações finais.

2. COMUNICAÇÃO E QUESTÃO 
AGRÁRIA

Da colonização à revolução verde, o Brasil 
tem sua vocação atrelada ao extrativismo, à 
agropecuária de monocultivo e à concentração 
de terras em latifúndios, permeados por uma 
profunda ruptura metabólica com a natureza. 
Para produzir commodities, o agronegócio 
brasileiro recebe subsídios governamentais, 
que amparam a missão autodeterminada de 
garantir a segurança alimentar do mundo. 
Isso justificaria as práticas produtivas 
adotadas1 e a articulação entre empresariado 
e os três poderes, representada pela bancada 
ruralista (Castro, 1984; Foster, 2005; Pompeia, 
2021b; Pompeia, 2022; Bassi & Santos, 2022; 
Bittencourt, Romano & Castilho, 2022). 

A questão agrária é indissociável da questão 
climática no Brasil e conforma, inclusive, 
a própria noção de povo brasileiro. O 
agronegócio impacta a natureza, ao passo que 
depende dela para sustentar seu modelo de 
produção. Para o Painel Intergovernamental 
sobre Mudanças Climáticas (IPCC) é 
inequívoco que essas mudanças resultam 
de atividades humanas. E o Brasil figura 
entre os maiores poluidores climáticos do 
mundo, predominantemente, com atividades 
relacionadas às mudanças do uso da terra e 
à agropecuária (Ribeiro, 2022; IPCC, 2019; 
IPCC, 2021; Tsai et al., 2023). 

O ex-presidente Jair Bolsonaro fez do Brasil 
uma ameaça global no combate às mudanças 
climáticas, com o aumento expressivo durante 
seu governo do desmatamento na Amazônia 
e Cerrado, por exemplo. No mesmo período, 
o agronegócio atingiu altos índices de 

1 Atualmente, as cadeias produtivas do agronegócio corresponde-
riam a 24% do Produto Interno Bruto (PIB) do país. No entanto, há 
controvérsias sobre a metodologia e origem da base de cálculos para 
esse índice (CEPEA; CNA, 2025; Goldfarb; Mitidiero Júnior, 2021).
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exportação, aumentando a produção de soja e 
gado, principalmente. Além disso, cresceram 
as queimadas, a liberação de agrotóxicos, os 
conflitos socioambientais, o preço dos alimentos 
e os índices de insegurança alimentar (Ferrante & 
Fernside, 2021; SEEG, 2021; CPT, 2022; MAPA/
CGAA, 2022; Rede PENSSAN, 2022; MAPA/
SCRI/DNAC/CGEA, 2022; PRODES, 2022; 
Mapbiomas, 2022; 2023). 

O período pós governo Bolsonaro não é o 
foco deste artigo. Entretanto, cabe ressaltar que a 
política climática do governo Lula é distinta. Houve 
um reposicionamento do país nas negociações 
internacionais e a recepção da COP30, em Belém 
(PA). Contudo, os índices pontuados seguem 
desafiando as autoridades brasileiras. 

Na próxima subseção são destacadas as 
características estratégicas da comunicação 
do agronegócio.

2.1. Da Comunicação Rural a 
“agrocomunicação”

As relações entre comunicação, jornalismo e 
agronegócio no Brasil remontam à revolução 
verde. Todavia, há exemplos anteriores, como 
a revista A Lavoura, que circula desde 1897. Em 
geral, a Comunicação Rural contribuiu para 
o trabalho de Assistência Técnica e Extensão 
Rural (ATER) e na resistência do campesinato2. 
Nesse sentido, os estudos acadêmicos sobre a 
temática abordam do desenvolvimentismo como 
inovação às lutas populares pela terra. Ou seja, o 
delineamento desse objeto de estudo depende do 
contexto histórico, do modelo agrário, além de 
aspectos socioculturais, socioeconômicos e outros 
(Bastos, 2015; Bueno, 2015; Tauk Santos, 2012; 
Pompeia, 2021a; Bordenave, 1988; Barbosa, 1993). 

2 Por campesinato compreende-se a categoria social histórica que 
preserva uma relação coevolutiva com a natureza, através da produ-
ção de tecnologias adaptadas a agroecossistemas territoriais específi-
cos e movimentos sociais (Sevilla Guzmán; Molina, 2005).

No campo da cultura, atualmente, empresas 
do agronegócio financiam festivais de música 
clássica e cinema. Há fomentos no mercado 
da moda, da produção de novelas e de música 
popular - como o sertanejo universitário e o 
agronejo (Chã, 2018; Mendonça, 2023). 

Desde meados de 2010, o agronegócio investe 
em campanhas de comunicação com foco na 
contraposição de divergências políticas, como 
a tramitação do novo Código Florestal, em 
2012. Naquele contexto, o termo começava 
a ser atrelado a práticas criminosas, como 
desmatamento, grilagem, trabalho escravo e 
outras. Com isso, o “negócio” foi descolado 
do “agro”, tornando-se a palavra-chave da 
construção de uma nova imagem pública, 
utilizada nessas campanhas de maneira seminal 
(Bruno, 2012; Pompeia, 2021a). 

A primeira delas foi a Movimento Sou 
Agro, em 2012. As peças agregavam o agro a 
diferentes setores, como uma agronação de 
agrobrasileiros. Desde 2016, a Agro: a indústria 
riqueza do Brasil está no ar, com o slogan 
Agro é Tech, Agro é Pop, Agro é Tudo e tá na 
Globo. A curadoria de conteúdo é feita pela 
equipe do programa Globo Rural. Em 2019, a 
organização intersetorial Coalização Clima, 
Floresta e Agricultura lançou a campanha Seja 
legal com a Amazônia: todos juntos no combate 
à grilagem e ao roubo de terras públicas na 
Amazônia, focada no comércio exterior e no 
distanciamento do agronegócio do caráter 
antiambiental do governo Bolsonaro. Em suma, 
as campanhas homogeneízam o agronegócio, 
mas destacam diferenças quando necessário e 
estão conectadas a outras ações, como eventos, 
capacitações e premiações (Cordeiro, 2019; 
Bruno, 2012; Pompeia, 2020; 2021a). 

Essas estratégias de comunicação também 
aprofundam pautas prioritárias e fomentam 
o debate público. Assim, também exploram 
a prática e a credibilidade jornalística. 



87

Revista Latinoamericana de Ciencias de la Comunicación (ISSN 1807- 3026), São Paulo, V.24, N.50 SET./DEZ. 2025

https://doi.org/10.55738/alaic.v24i50.1309 

Diante de múltiplas crises, as empresas de 
comunicação buscam adaptações no mercado 
publicitário que impactam, diretamente, o 
exercício jornalístico. Esse processo se ancora 
na produção cada vez mais industrializada de 
entretenimento, que não distingue informação 
de conteúdo comercial. Semelhante ao informe 
publicitário, o brand journalism - ou branded 
content, recorre às técnicas jornalísticas para 
promover marcas e produtos, sem evidenciar 
intenções de venda e lucro. Nesse sentido, a 
credibilidade jornalística e a notícia tornam-se 
qualificadores de estratégias comunicacionais 
mais amplas (Marshall, 2003; Lisboa & Benetti, 
2017; Anderson, Bell & Shirky, 2013; Andrade, 
2013; Araújo, 2018; Costa & Nunes, 2017; 
Rubim & Andrade, 2021; Silva & Fraga, 2016; 
Andrade, 2013; Huf, 2022). 

A próxima subseção descreve aspectos 
contemporâneos do jornalismo brasileiro 
especializado em questão agrária.

2.2. Jornalismo especializado (ou não) em 
agronegócio

O jornalismo especializado em questão 
agrária segue os mesmos aspectos de outras 
especializações, ou seja, mantém critérios 
gerais da prática, abordando temas específicos. 
Com perfil hard ou soft news, também pode 
ser local, nacional, internacional, veiculado 
em radiojornalismo, telejornalismo, revistas, 
jornais impressos, on line e transmidiáticos 
(Locatelli & Bavaresco, 2022). 

Na pesquisa acadêmica prevalecem 
estudos relacionados à cobertura, discurso 
e representações sociais. Não há consenso e 
há diferentes terminologias, como jornalismo 
rural, jornalismo agrícola, jornalismo 
agropecuário, ou até mesmo agrojornalismo. 
E esse jornalismo se transforma, ao longo 
do tempo, como a Comunicação Rural e 
a Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER). Na cobertura atual, há desde a 
financeirização ao tradicional imaginário 
nostálgico e romantizado do campo. E a noção 
totalizante de agronegócio também extrapola 
o jornalismo especializado e está inserida 
nas editorias de economia, meio ambiente, 
gastronomia, turismo, entre outras (Maia, 
2011; Maio, 2015 Ribeiro, 2017; Prado & 
Ribeiro, 2016, Ribeiro & Silva; 2019; Gomes, 
2020; Santos, 2022; Silva, 2009; Silva, 2019; 
Silva, 2023; Locatelli & Bavaresco, 2022).

De forma ampla, o jornalismo tem sido 
desafiado por mutações tecnológico-
informacionais-digitais, materializadas em 
grandes fazendas de cliques que dinamizam as 
plataformas de redes sociais e a disseminação 
de desinformação. Ainda assim, a notícia 
resultante da prática jornalística segue 
cumprindo função social na qualificação das 
democracias. A informação é uma mercadoria 
no mundo plataformizado; e é mais valiosa 
quando trabalhada e transformada em 
informação jornalística (Antunes, 2020; 
Grohmann et al., 2022; Weber, 2017; Fígaro 
& Silva, 2020).

A próxima seção descreve as etapas desta 
pesquisa para responder à pergunta: Qual o 
papel do jornalismo especializado em questão 
agrária brasileira, diante da emergência climática 
e da construção do agronegócio com fenômeno 
político e cultural no Brasil?

3. METODOLOGIA 
O percurso metodológico tem duas etapas. 

Na primeira, as estratégias de comunicação 
do agronegócio foram observadas por meio 
de pesquisa documental e de literatura, com 
o intuito de delinear um tema de interesse 
público prioritário do setor no período do 
governo Bolsonaro. A pesquisa consultou 
cartas políticas, relatórios, campanhas, 
pesquisas de mercado e discussões de eventos 
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temáticos e empresariais elaborados pelas 
principais organizações intersetoriais do 
agronegócio. A observação dessas estratégias 
possibilitou sintetizar como prioritários 
temas de interesse público que relacionam 
agronegócio com questões socioambientais 
e climáticas. Ainda nesta etapa, sistematiza-
se um conjunto de organizações jornalísticas 
brasileiras especializadas ou não, a partir de 
dados de projetos como o Atlas da Notícia, 
Mapa do Jornalismo Independente, Media 
Ownership Monitor Brasil, além de apoios de 
mídia de eventos, campanhas e premiações 
promovidos pelo agronegócio (Projor, 2022; 
MOM, 2017; Pública, 2023).

Na segunda etapa, faz-se a Análise Crítica 
Discursiva (ADC) de notícias jornalísticas. 
A ADC considera o discurso em constante 
disputa, que pode tanto reproduzir 
desigualdades, quanto impulsionar mudanças 
sociais. Pelo discurso jornalístico, é possível 
analisar processos e dominâncias ideológicas 
que conformam determinada hegemonia. 
Entre outros aspectos, o poder do discurso 
presente nas notícias se amplia para além da 
influência da imprensa sobre as audiências, 

apontando aspectos mais amplos da estrutura 
social (Fairclough, 2001; Van Dijk, 2005).

A partir da primeira etapa, entende-se a 
importância das discussões do agronegócio 
acerca das COPs. Assim, aglutina-se notícias 
para ADC durante a cobertura das três edições 
da COP pelo clima, ocorridas durante o 
governo Bolsonaro, que são: COPs 25 (Madri), 
26 (Glasgow) e 27 (Sharm El Sheikh), em 2019, 
2021 e 2022, totalizando 38 dias. As edições 
reuniram mais de 72 mil pessoas e a delegação 
oficial brasileira esteve entre as mais numerosas. 
Na coleta utilizou-se as palavras-chave: 
“agronegócio”; “COP25”; “COP26”; “COP27”; 
“agronegócio+COP25”; “agronegócio+COP26” 
e “agronegócio+COP27”. 

A matriz de ADC é composta pelas seguintes 
categorias: Autoria; Origem da Informação/ 
Fontes; Enquadramentos e Argumentos. Para 
aprofundar o tema de interesse público, a 
categoria de Enquadramentos é relacionada a 
de Argumentos e tem três subcategorias para 
qualificar as práticas sociais e discursivas 
de diferentes modelos agrários brasileiros 
(Figura 1). Os resultados são descritos e 
discutidos na próxima seção.



89

Revista Latinoamericana de Ciencias de la Comunicación (ISSN 1807- 3026), São Paulo, V.24, N.50 SET./DEZ. 2025

https://doi.org/10.55738/alaic.v24i50.1309 

Figura 1: Matriz de ADC.

Fonte: Elaborada pela autora. 

Descrição: A fi gura apresenta o detalhamento das categorias de análise da ADC.
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO
A pesquisa reúne 51 organizações jornalísticas 

(Figura 2), com diferentes estruturas e políticas 
editoriais. Se não especializadas, as organizações 
estão classifi cadas a partir de editoria(s), ou tags
(marcações para fi ltragem de busca) específi cas 
sobre o agronegócio. Para o refi namento do 

corpus são consideradas as organizações com 
jornalistas profi ssionais no expediente.

Do total, 35 são especializadas em 
agronegócio ou temáticas convergentes, como 
alimentação, saúde, meio ambiente e clima. 
Mais da metade é nativa digital e possui sede 
no estado de São Paulo.

Figura 2: Organizações jornalísticas.

Fonte: Elaborada pela autora. 

Descrição: A fi gura apresenta uma tabela, em duas colunas, com a lista das 51 organizações jornalísticas levantadas na pesquisa.
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A pesquisa com as palavras-chave totalizou 
482 notícias jornalísticas. Para a ADC, destaca-se 
um corpus composto por 11 das 51 organizações, 
totalizando 131 notícias (Quadro 1). Além 
da leitura integral e tabulação, conforme as 
categorias elencadas, utiliza-se o so� ware livre
Iramuteq para processamento, contabilização 
de termos predominantes no conjunto textual, 
bem como para a aglutinação das categorias 

e subcategorias na ADC. A diversidade de 
políticas editoriais das organizações jornalísticas 
também é considerada no destaque das notícias, 
ou seja, busca-se contemplar no corpus desde 
conglomerados midiáticos a nativos digitais 
autodenominados independentes, com distintas 
características editoriais e de periodicidade. Do 
total, 13 notícias são referentes à cobertura da 
COP25; 64 da COP26 e 54 da COP27.

Quadro 1: Organizações jornalísticas e quantidade de notícias da ADC.

Fonte: Elaborado pela autora.

Fonte: Elaborado pela autora.
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Na categoria Autoria, constata-se que a maioria 
(28) das notícias está assinada como Da redação. 
Em seguida, as cinco maiores quantificações 
de autoria são: a assessoria de imprensa da 
Confederação da Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) e jornalistas das organizações Nexo, 
Canal Rural e Valor Econômico. 

Sobre a Origem da Informação/ Fontes, 
as maiores frequências são: Ministério do 
Meio Ambiente (MMA), CNA, Observatório 
do Clima, Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) 
e do IPCC, respectivamente. 

O principal Enquadramento é o 
Agroambientalista, com 107 ocorrências. 
Em segundo está o Agroecológico (28) e o 
Agrodesenvolvimentista tem 17. Isso porque 
há notícias com mais de um enquadramento. 
Em nenhuma notícia do corpus ocorrem juntos 
os enquadramentos Agrodesenvolvimentista e 
Agroecológico. Esse é um fator significativo, 
visto que trazem fontes e argumentos sobre duas 
concepções agrárias, geralmente, conflitantes 
e críticas entre si – de um lado, empresários 
conservadores; do outro, trabalhadores(as) de 
movimentos sociais, por exemplo. 

Na relação das categorias Enquadramento 
e Argumentos, há predominância de cinco 
temas norteares: Agronegócio; Desmatamento; 
Governo; Ambiental e Sustentabilidade. Em 
geral, nos enquadramentos Agroambientalista 
e Agrodesenvolvimentista, os argumentos 
relacionam sustentabilidade e agronegócio à 
potencialidade ambiental do Brasil na redução de 
GEEs, atrelando produção e transição energética. 
Também condicionam o fim do desmatamento 
aos investimentos de fundos financeiros 
internacionais. Em contrapartida, nos mesmos 
temas, os argumentos do Enquadramento 
Agroecológico demonstram que o agronegócio 
não é sinônimo de mercado de carbono 

responsável. As contradições socioambientais 
são mais abordadas, como contraponto às 
negociações e experiências apresentadas nas 
COPs. O alinhamento da bancada ruralista 
com o governo é mencionado, principalmente, 
quando a pauta é o apoio ao agronegócio. O 
desmatamento, por exemplo, é apontado como 
principal estratégia de mudança de uso do solo e 
redução de GEEs.

Em síntese, as representações do Estado 
são as mais presentes nas notícias. Contudo, 
os enquadramentos e argumentos permitem 
demonstrar que Estado e mercado se aproximam 
na defesa do mesmo projeto estratégico sobre 
agronegócio e clima. Os dados da ADC, 
relacionados ao perfil editorial das organizações 
jornalísticas, revelam que as autodenominadas 
especializadas em agronegócio também priorizam 
o enquadramento Agroambientalista. Ressalta-se 
que, tanto o período de análise, quanto o cenário 
concreto da cobertura jornalística - as COPs, são 
determinantes na dinâmica observável do debate 
sobre temas de interesse público, tendo, nesta 
pesquisa, o agronegócio como centralidade das 
questões socioambientais e climáticas.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS
As mudanças climáticas exigem senso de 

urgência neste decênio decisivo, tanto pelos 
alertas da comunidade científica, quanto pelo 
colapso que se materializa na vida das pessoas, 
cotidianamente. É importante enfatizar que as 
COPs pelo clima são espaços determinantes de 
decisões significativas e disputadas há décadas 
entre o público e o privado. Trata-se de uma 
instância política mundial importante, mesmo 
que os avanços em soluções práticas ainda sejam 
incipientes (Marques, 2023).

Entre 2010 e 2020, principalmente no governo 
Bolsonaro, uma fração extremada à direita do 
agronegócio encontrou legitimação política 
institucional. Isso contribuiu para colocar o 
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Brasil em uma posição de ameaça global ao 
combate das mudanças climáticas, aprofundando 
também as contradições internas do setor. A 
partir de 2018, com o projeto político colocado 
em prática, desacordos sobre o meio ambiente se 
intensificaram e se tornaram um dos principais 
pontos de divergência do agronegócio brasileiro 
(Ferrante; Fearnside, 2021; Siebeneichler, 2021; 
Costa, 2022; Pompeia, 2021a). 

Além disso, as transformações do jornalismo 
observadas no período de análise, correspondente 
a quase meia década, demonstram que as 
especialidades se consolidam e seguem se ampliando. 
O agronegócio é um segmento promissor para 
o jornalismo especializado brasileiro. Tanto a 
comunicação rural, de maneira ampla, quanto o 
jornalismo enquanto prática social e produto, fazem 
parte da cadeia produtiva do agronegócio, também 
enquanto mercadorias lucrativas. 

Bastos, M. D. (2015). Colonização do inconsciente, colonização 

da natureza: elementos para uma crítica da articulação entre 

comunicação rural, revolução verde e indústria cultural. Em Bastos, 

M. D. & Gonçalves, F. C. Comunicação e disputa de hegemonia: 

Indústria Cultural e a reconfiguração do bloco histórico. São Paulo: 

Outras Expressões.

Bittencourt, T. P.; Romano, J. O. & Castilho, A. C. A. S. (2022). O 

discurso político do agronegócio. Revista Tamoios, 18(1). https://doi.

org/10.12957/tamoios.2022.63680

Bordenave, J. E. D. (1988). O que é Comunicação Rural. São Paulo: 

Editora Brasiliense.

Bruno, R. (2012). Movimento ‘Sou Agro’. Marketing, habitus e 

estratégias de poder do agronegócio. ANPOCS – Associação Nacional 

de Pós-graduação e Pesquisa em Ciências Sociais. 36º ENCONTRO 

ANUAL DA ANPOCS, Águas de Lindóia, 21 a 25 de outubro.

Bueno, W. C. (2015). Jornalismo especializado: resgatando conceitos 

e práticas. Em Santos, M. & Bueno, W. C. Jornalismo Especializado no 

Brasil: Teoria, prática e ensino. São Paulo: Editora Metodista.

Castro, J. (1984). Geografia da fome: O dilema do brasileiro: pão ou 

aço. Rio de Janeiro: Editora Antares.

As práticas discursivas analisadas no corpus 
demonstram que quanto mais especializada é a 
linha editorial da organização jornalística, mais ela 
se alinha aos argumentos atribuídos às instituições 
dominantes do agronegócio, no setor privado e no 
governo. A financeirização a agricultura brasileira 
se estende para a natureza. Os argumentos colocam 
a transição agrária e energética condicionadas ao 
mercado de carbono. Durante as COPs, o discurso 
se mostra tão importante quanto o trabalho do 
agronegócio nas práticas sociais.

Por fim, os dados desta pesquisa permitem 
discutir e contribuir para estudos sobre as 
transformações das organizações jornalísticas no 
ecossistema digital, os processos de integridade 
da informação ambiental e climática, bem 
como o papel do discurso jornalístico brasileiro 
especializado em questão agrária, relacionando-o 
ao interesse público da atual emergência climática.
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